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AN ANALYSIS OF THE ASSOCIATION ON THE PERCEPTION OF THE STATE 
OF HEALTH AND DEFORESTATION IN THE LEGAL AMAZON, THROUGH THE 

NATIONAL HEALTH SURVEY  

Gerson Hermes de Souza2 

RESUMO  

Este artigo discute a influência do desmatamento na percepção do estado de saúde 
da população na Amazônia Legal, por meio da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 
mediante estudo de natureza exploratória, quantitativa, utilizando-se de estruturas 
analíticas e econométricas. Para delinear a etiologia ambiental, descreve-se a 
percepção do estado de saúde da população nos estados da Amazônia Legal com 
maior e menor índice de desmatamento, comparando com os dados secundários 
obtidos pela PNS em 2013, apresentados pelo IBGE. Os resultados da análise 
apontam que o desmatamento é relevante para explicar a variabilidade das taxas da 
percepção do estado de saúde. O modelo de análise de contingência (a base do teste 
qui-quadro) aplicado aos dados sobre o estado de saúde possibilita concluir que a 
população moradora de unidades federativas classificadas com elevado nível de 
desmatamento tem uma percepção de saúde inferior à localizada em unidades menos 
desmatadas. Tal resultado infere que o crescimento de atividades econômicas ocorre 
às custas de perdas ambientais e de indicadores de saúde. Com isso, denota-se a 
necessidade de uma investigação mais profunda sobre a relação entre o 
desmatamento e a saúde da população. Considerando que o desmatamento é um 
processo em pleno curso e sua prática, relacionada à expectativa de ganhos 
financeiros rápidos, que não refletem na melhoria da qualidade de vida da população, 
reforça a necessidade de incluir os fatores de vulnerabilidade socioambiental na 
elaboração de políticas públicas/econômicas para o desenvolvimento sustentável da 
região.  
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ABSTRACT 

This article discusses the influence of deforestation on the perception of health status 
in the Legal Amazon, through the “Pesquisa Nacional de Saúde (PNS)”, through an 
exploratory, quantitative study, using analytical structures econometrics. In order to 
delineate the environmental etiology, the perception of health status in the states of 
the Legal Amazon with the highest and lowest deforestation rate is described, 
comparing with the secondary data obtained by the “PNS” in 2013, presented by the 
Brazilian Institute of Geography and Statistics. The results of the analysis indicate that 
deforestation is relevant to explain the variability in the rates of the diseases studied 
perception of health status. The contingency analysis model (the basis of the chi-
square test) applied to data on health status makes it possible to conclude that the 
population living in federal units classified as having a high level of deforestation has 
a perception of health inferior to the population located in less deforested units. This 
result infer that the growth of economic activities occurs at the expense of 
environmental losses and health indicators. As a result, there is a need for further 
investigation into the relationship between deforestation and the health of the 
population. Considering that deforestation is a process in full swing and its practice, 
related to the expectation of rapid financial gains, which do not reflect in the 
improvement of the populations quality life, reinforces the need to include socio-
environmental vulnerability factors in the elaboration of public policies for the 
sustainable development of the region.  
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, particularmente desde 2012, observa-se um aumento 
significativo do desmatamento da Amazônia Legal (doravante AL). Segundo dados do 
Prodes-INPE, em 2012 a área desmatada foi de 1571 km2, e em 2019, a área 
desmatada aumentou para 10129 km2, valor que representa um aumento de 121,6%. 
São inúmeras as causas do desmatamento1, as quais englobam, principalmente, 
parâmetros econômicos, como o preço dos bens do agronegócio, notadamente a soja 
e a carne bovina.  

O Brasil, dada sua dimensão territorial e localização geográfica, é um dos 
poucos países que ainda apresenta condições para expansão das áreas de produção 
agropecuária. No entanto, esta expansão implica em converter áreas de florestas, 
principalmente aquelas localizadas na região amazônica, em áreas de produção. Tal 
conversão inicia-se por meio do desmatamento.  

https://doi.org/10.24302/sma.v14.5619
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Há vários estudos que analisaram o desmatamento sob os mais diversos 
olhares, metodologias e enfoques teóricos. Prates & Bacha1, por exemplo, 
examinaram a relação entre desmatamento e desenvolvimento na região amazônica. 
Boucher, Roquemore & Fitzhugh2 verificaram as razões das taxas de desmatamento 
terem diminuído nos primeiros anos da década de 2010. Franklin Júnior3 avaliou 
políticas públicas voltadas à preservação da floresta.  

Atualmente, o desmatamento da AL consiste num dos principais problemas 
ambientais do planeta e mobiliza lideranças e organizações não governamentais de 
muitos países4 O motivo desta sensibilização são os diversos impactos, quer sejam 
locais, regionais ou globais, como é o caso das mudanças climáticas. No entanto, é 
também necessário ter uma compreensão sobre as pessoas, principalmente se o 
desmatamento e a ocupação do solo que se sucede, acarretam efeitos negativos 
sobre tais pessoas. Prates & Bacha5, por exemplo, analisaram a relação entre 
desmatamento e bem-estar da população amazônica. 

Bem-estar é uma medida subjetiva composta por diversos fatores. Um desses 
fatores é a condição de saúde. No Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por 
exemplo, a saúde é captada pelo indicador longevidade.  

Fowler6 afirma que a literatura não apresenta consenso sobre o impacto do uso 
do fogo no processo de desmatamento sobre a saúde humana. Os defensores dos 
impactos salientam que estes são severos sobre a saúde, mesmo quando os níveis 
de poluição estão abaixo dos limites estabelecidos pelo governo. Apesar dos 
apontamentos contrários, a American Heart Association já apresentou em pesquisa, 
na cidade alemã de Augsburg, que a poluição do ar é responsável pelo aumento de 
problemas cardiovasculares, como infarto do miocárdio, conforme Chen et al.7 

Tendo presente essa problematização, o presente estudo analisa a relação 
entre desmatamento e a condição de saúde da população da AL. Os dados em que 
se apoia essa pesquisa são da Pesquisa Nacional em Saúde - 2013, elaborada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em parceria com o Ministério da Saúde. 
Compreender o impacto do desmatamento na saúde das pessoas se torna importante 
por diversas razões: como formular políticas ambientais adequadas, bem como de 
saúde; apresentar subsídios para o planejamento territorial e prever casos futuros de 
agravamento das condições de saúde da população, por exemplo. 

 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa se caracteriza como sendo descritiva, pois visa, como 
definido no objetivo, analisar a associação entre desmatamento e a percepção do 
estado de saúde.  Também se define como quantitativa utilizando-se de modelos 
estatísticos.  

Por sua abrangência e capacidade de estabelecer comparações com outras 
regiões do Brasil, entre os próprios estados, áreas metropolitanas e rurais, optou-se 
como fonte de dados a Pesquisa Nacional de Saúde – PNS8 para avaliar a 
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vulnerabilidade sanitária das populações nas regiões da AL com maior incidência de 
desmatamento.  

A PNS é um estudo transversal, epidemiológico de âmbito nacional e de base 
domiciliar realizado pelo Ministério da Saúde e Fundação Oswaldo Cruz em parceria 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2013 e 2014, cuja 
periodicidade prevista é quinquenal. Detalhes da PNS podem ser obtidas tanto na 
página eletrônica do IBGE quanto do Ministério da Saúde.  

Segundo o próprio documento, sua concepção baseia-se em três eixos 
principais: o desempenho do sistema nacional de saúde; as condições de saúde da 
população brasileira; a vigilância das doenças crônicas não transmissíveis e fatores 
de risco associados. Secundariamente, na adoção dos comportamentos saudáveis e 
na distribuição dos serviços e recursos de saúde.  

A PNS serve como base de dados para diversas outras pesquisas relacionadas 
à saúde a nível nacional ou de territórios de interesse, análises de diferentes critérios 
com o cruzamento de dados dentro do próprio inquérito ou, então, para a construção 
de quadros referenciais para a discussão de diferenças socioeconômicas de saúde 
das populações. Têm-se muitos trabalhos produzidos tendo como base a PNS, 
apresentar-se-ão algumas consideradas de relevância a esta pesquisa.  

Portanto, os dados utilizados na PNS são todos secundários públicos, ou seja, 
já foram coletados, organizados, sistematizados e disponibilizados para a população 
em geral no ano de 2013, constituindo-se numa série Cross-Section9. 

Com base nos dados disponibilizados pela PNS, o primeiro procedimento 
adotado foi definir categorias para análise, como faixa etária e classe social, por 
exemplo.  

Vale ressaltar que variável desmatamento não está presente na PNS, 
considerada assim como variável explicativa. Dessa forma, ela foi construída e 
agregada à base de dados por meio do nível de desmatamento para cada estado da 
região que compõe a Amazônia Legal. Foram utilizadas as informações do 
Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite do 
Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE). Nesse sentido, estados com processo de 
desmatamento consolidado ou em expansão foram classificados como alto nível de 
desmatamento (Maranhão, Mato Grosso, Pará e Tocantins) e estados com baixo nível 
ou que o processo é incipiente foram classificados como baixo nível de desmatamento 
(Amapá. Acre, Amazonas e Roraima). 

Como há evidências fortes de que a classe social interfere sobre doenças, com 
base nos dados da PNS sobre renda, que é uma variável escalar, ela foi categorizada 
em três grupos (classe baixa, classe média e classe alta) 

Da mesma forma que a variável renda, foi também classificada a variável faixa 
etária. Por meio da variável idade (C008) extraída da PNS, foi construída a variável 
faixa etária como jovens (0 - 19 anos), adultos (20 - 59 anos) e idosos (a partir dos 60 
anos). 
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Para que se compreenda os procedimentos estatísticos é necessário a 
compreensão de que a PNS apresenta predominantemente dados de natureza 
categórica, poucas são as variáveis que possibilitam o cálculo de medidas de posição, 
a exemplo dos diversos tipos de média, ou de dispersão, como variância e desvio 
padrão. Portanto, a PNS se caracteriza por apresentar dados que constituem tabelas 
de contingência. A forma de analisar tais dados é o teste de qui-quadrado  

 Para investigar as associações através das variáveis explicativas 
(desmatamento), definem-se modelos teóricos associados a cada parâmetro e a 
contribuição de cada para explicar a associação destas.  

Os cálculos estatísticos foram realizados pelo pacote STATA 16 que funciona 
em todos os sistemas operacionais e é amplamente usado para análises.  

 

RESULTADOS 

Como o objetivo é avaliar a incidência de doenças em função do nível de 
desmatamento, é dado ênfase na Percepção do estado de saúde (N001) que é uma 
variável ordinal em cinco categorias (muito bom, bom, regular, ruim e péssimo) que 
indica a autopercepção do estado de saúde do pesquisado de acordo com suas 
limitações e funcionalidade.  

Todos os testes apontados na Tabela 1 se mostram estatisticamente 
significativos, isso implica na rejeição da hipótese nula de que as proporções são 
iguais e assume-se que elas são estatisticamente diferentes.  

Uma vez que há diferença estatística entre os estados com alto nível de 
desmatamento e baixo nível de desmatamento, parte-se para analisar os elementos 
constitutivos do estado geral da saúde. Antes de proceder à análise, há a necessidade 
de esclarecer que essa variável trata de uma medida de percepção do entrevistado, 
que pode ou não conter algum tipo de viés de resposta. Para tanto, deve-se considerar 
saúde como uma construção individual, porém, não isolada de condições materiais de 
existência.  

Na categoria muito bom para o estado geral da saúde, nota-se que a frequência 
esperada para os estados com alto nível de desmatamento é de 666,92, enquanto a 
observada é de 645, portanto, menor que a esperada. Por sua vez, a frequência 
esperada para os estados de baixo desmatamento é de 577,08, e a frequência 
observada é de 599. Na categoria bom, a frequência esperada para alto nível de 
desmatamento é de 4552,1, e a observada é de 4463, novamente menor que a 
observada. E a categoria bom para estados com baixo desmatamento aponta uma 
frequência esperada de 3938,9, enquanto a observada é de 4028.  

Se uma categoria tem mais observações, é natural que tenha menos 
observações que a outra categoria. Dessa forma, para os estados de baixo nível de 
desmatamento, há uma quantidade menor de observações vistas do que esperadas 
nas categorias regular, ruim e péssimo. O inverso acontece com os estados de alto 
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nível de desmatamento, cuja frequência observada é maior que a esperada para as 
categorias regular, ruim e péssimo.  

Tabela 1 - Estado geral de saúde para os níveis de desmatamento 

 

 

Levando em consideração uma análise global da Tabela 1, é possível 
considerar que há evidências estatísticas que a percepção do estado de saúde geral 
da população dos estados com baixo desmatamento é melhor do que dos estados 
com nível mais alto de desmatamento.  

De maneira mais pormenorizada, a Tabela 2 apresenta os dados do estado 
geral de saúde para o nível de desmatamento, mas levando também em consideração 
a faixa etária. A faixa etária, construída por meio dos dados da idade de cada 
entrevistado, foi classificada em três categorias: jovens (de zero a 19 anos), adultos 
(de 20 a 59) e idosos (mais de 60 anos).  

Os testes estatísticos na parte final da Tabela 2 mostram que há significância 
estatística (pelo menos a 5%) para os adultos, tornando possível rejeitar a hipótese 
nula de que as proporções são iguais. Por outro lado, a faixa etária dos jovens e idosos 
é estatisticamente menos significativa, mostrando que existem diferenças entre os 
jovens e idosos dos estados com alto desmatamento e com baixo desmatamento.  
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Tabela 2 – Estado geral de saúde para os níveis de desmatamento e faixa etária  

 

 

Para a faixa etária dos adultos, tanto para a categoria muito bom quanto para 
a categoria bom, o valor observado é menor que o valor esperado do estado geral de 
saúde nas unidades federativas com mais alto nível de desmatamento. E esses 
valores se invertem para as unidades federativas com menor desmatamento. 

O gráfico 1 ilustra as diferenças entre as frequências para a população adulta 
nas unidades federativas com alto e baixo desmatamento. A frequência esperada para 
as categorias muito bom e bom nas unidades com elevado desmatamento foi de 
4421,45, enquanto a observada foi de 4340. Já para as unidades com baixo 
desmatamento, nota-se que a frequência esperada foi menor que a observada, 
3913,55 e 3995, respectivamente.  
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Gráfico 1 – Frequências observada e esperada para as categorias muito bom e bom do estado geral 
de saúde para a faixa etária adulta  

 

Para a faixa etária adulta, é possível afirmar que o estado de saúde geral para 
os residentes das unidades federativas com menor nível de desmatamento é melhor 
que os residentes das unidades com maior nível de desmatamento.  

E para as demais populações jovens e idosas, os testes estatísticos não 
apontam diferença. Isso possibilita intuir que o estado geral da saúde independe de 
onde residem, ou seja, não há distinção entre aqueles localizados em unidades 
federativas com alto desmatamento e aqueles com baixo nível de desmatamento. 
Para tanto, deve-se notar que o acesso à saúde em algumas regiões é de extrema 
dificuldade, além do mais, é a rede de saúde que permite o acompanhamento da 
saúde do paciente - fundamental para o controle de doenças crônicas e o tratamento 
de doenças infecciosas. Com isso, Mariosa, Ferraz e Santos-Silva10 ressaltam que “é 
necessário muito mais do que o simples acesso a serviços de saúde com padrão 
adequado de qualidade para que indivíduos e populações apresentem condições de 
saúde que possam ser consideradas satisfatórias”. Na perspectiva dos autores10, um 
tratamento eficaz depende da disponibilidade de recursos, incluindo postos de 
atendimento, consultórios médicos, ambulatórios, medicamentos adequados e em 
quantidade suficiente, atuação de uma equipe multiprofissional, sistema para 
condução dos que utilizam o serviço de saúde, recursos humanos financeiros e 
administrativos ajustados em valores e temporalmente às demandas advindas da 
população.  

A análise dos testes estatísticos da Tabela 3, das três classes sociais, apenas 
uma, a classe baixa, se mostrou estatisticamente significativa o que também pode ser 
inferido a dificuldade de acesso já exposta acima pelo autor.  
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Tabela 3 – Estado Geral de saúde para os níveis de desmatamento e classe social. 

 

 

Gráfico 2 – Frequência esperada e observada referente à categoria bom e muito bom para classe 
social baixa.  

 

 

Analisando conjuntamente os gráficos 1 e 2, nota-se que, de fato, a população 
das unidades federativas que se defrontam com menores níveis de desmatamento 
apontam melhor estado de saúde do que as residentes em locais com maiores níveis 
de desmatamento. 
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As classes média e alta não apresentam testes estatisticamente significativos, 
portanto, não se rejeita a hipótese de que as proporções entre unidades federativas 
com elevado nível de desmatamento e baixo nível de desmatamento são iguais. 
Porém, nas classes médias e altas, o acesso à informação e conhecimentos de saúde, 
além da influência sociocultural11, representam um diferencial no autocuidado e 
acesso aos mecanismos protetivos. Com essa condição de formação, a percepção do 
indivíduo para com a doença interferirá diretamente na sua qualidade de vida, 
influenciando em suas condições de saúde e em outros aspectos da vida pessoal12. 

 

DISCUSSÃO 

Não menos importante aspecto para análise da saúde das populações, são as 
questões socioeconômicas. Medeiros, Meneghel & Gerhardt13 realizam um estudo 
ecológico para identificar a mortalidade por doenças cardiovasculares em 37 
municípios de pequeno e médio porte do Rio Grande do Sul. No trabalho, observam 
correlação entre diversos fatores como indicadores de vulnerabilidade como sexo, 
idade, escolaridade e acesso aos serviços de saúde. E as diferenças nos indicadores 
não se dão de forma aleatória estando associadas à posição social que, por sua vez, 
define as condições de vida e trabalho dos indivíduos e grupos.  

Questões socioeconômicas e ambientais precisam ser vistas sob perspectivas 
distintas no processo de saúde e doença nas populações. A primeira perspectiva trata-
se do risco. O risco é uma medida estatística (probabilidade) usada para medir 
(avaliar) o desfecho de grupos ou de indivíduos que sofreram algum agravo de saúde 
decorrente da exposição à agente patógeno, geralmente, de origem biológica14. Já a 
outra perspectiva, e mais importante para este trabalho, é a de vulnerabilidade, que é 
uma medida de iniquidade, refere-se a contextos de maior ou menor susceptibilidade 
a doenças ou até mesmo de acesso aos mecanismos protetivos de saúde. Têm-se, 
como exemplo, questões como idade, sexo, trabalho etc10. 

De maneira a aprofundar esse entendimento, e seguindo o que propõe 
Confaloniere15, deve-se atentar para a consequência da antropização. Como exemplo 
as doenças pulmonares, pois o desmatamento e a renovação de pastagens utilizam-
se de queimadas, resultando em grande quantidade de fumaça nas camadas mais 
baixas da atmosfera. Além disso, a retirada da cobertura florestal favorece a queda 
da umidade do ar. Esses dois fatores estão relacionados com o surgimento de 
doenças diversas que interferem na qualidade de vida e percepção desta. 

Santos11 define a qualidade de vida “como a percepção subjetiva de satisfação 
ou felicidade com a vida em domínio importante para o indivíduo”. Brito et al.12 utiliza 
a definição da OMS, sendo a qualidade de vida a percepção deste sobre sua posição 
na vida, considerando os contextos nos quais o indivíduo está inserido (cultura, 
sociedade e ambiente) e a elaboração de preferências (objetivos, expectativas, 
preocupações…). Além do mais, ela favorece a participação de forma indireta nas 
decisões envolvendo a comunidade contribuindo para chegar até o objetivo da 
qualidade de vida11. 
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Portanto, é como o sujeito percebe a sua saúde, sendo considerada subjetiva 
por estar ligada às informações e conhecimentos de saúde, além da influência 
sociocultural11. Com isso, a percepção do indivíduo para com a doença interferirá 
diretamente na sua qualidade de vida, influenciando em suas condições de saúde e 
em outros aspectos da vida pessoal12. 

Considerando o ambiente amazônico, as interações entre a atmosfera e a 
floresta apresentam fenômenos muito importantes, visto que elas influenciam na 
produção das chuvas daquela região, o clima é pouco variante com a predominação 
quente e úmida e esse fator é importante na regulação de processos biológicos, como 
os relacionados às doenças infecciosas. Além deste, a diversidade biológica, em 
especial da fauna, influencia na vulnerabilidade da população daquela região, visto 
que vários dos processos infecciosos dependem de insetos hematófagos para a sua 
transmissão15.  

E na perspectiva biológica, as populações (geralmente migrantes de hábitos 
urbanizados) que não têm experiências com a(s) doença(s)15. Com isso, a 
combinação desses fatores (geográfico, comportamental e biológico) a incidência, 
velocidade de transmissão e gravidade de uma doença será maior ou menor 
dependendo da população exposta interferindo na percepção que cada grupo tem16. 

Por razões históricas, a região amazônica é a que mantém, de forma mais 
íntegra, o seu bioma. Porém, a ocupação humana e econômica está 
progressivamente avançando sobre a região, tornando o desmatamento um dos 
principais problemas ambientais enfrentados no Brasil nas últimas quatro décadas22. 
Como visto anteriormente, há inúmeros estudos sobre o desmatamento, os quais 
ressaltam diversos aspectos, como os fatores causadores, os impactos no próprio 
bioma quanto no bem-estar da população e as consequências climáticas, por 
exemplo. Há também estudos que analisaram a relação entre o desmatamento e a 
incidência de doenças, no entanto, tais estudos se dedicam, preferencialmente, às 
chamadas doenças tropicais, que são principalmente aquelas propagadas por 
vetores, como malária e febre amarela18. 

De fato, as doenças tropicais constituem um problema extremamente grave de 
saúde pública, principalmente à população ribeirinha, que está sujeita a maiores taxas 
de contaminação decorrente de sua localização ser próxima a cursos d’água, como 
ribeirões, riachos e rios. Porém, a maior propensão a essas doenças não exime a 
população da incidência de outras doenças, como cardíacas, pulmonares e câncer, 
por exemplo. E nota-se uma grande carência de estudos nessa área, principalmente 
condicionados à espacialidade amazônica e correlacionados com o desmatamento, 
que se configura como um processo drástico de transformação do meio.  

O desmatamento se manifesta como um processo final e como um processo 
intermediário. É final na atividade de extração madeireira, cujo objetivo é atender as 
demandas e necessidades variadas dos centros urbanos. E é intermediário por 
promover o aumento de área destinada tanto à produção agrícola quanto à pecuária. 
Tais atividades econômicas atendem ao propósito de expandir o lucro dos 
agropecuaristas, de gerar emprego e renda aos trabalhadores da região, de trazer 
divisas à economia nacional, de garantir o direito de propriedade e, de maneira geral, 
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de melhorar o bem-estar da população, principalmente do ponto de vista econômico19. 
O custo disso é a geração de inúmeros problemas ambientais e de saúde dos seres 
humanos e de outros animais. A base de dados utilizada com a PNS tem como 
parâmetros a considerar, partindo do aumento dos níveis de desmatamento e seus 
impactos depois da deposição da Presidenta Dilma Rousseff e a clara assunção de 
um modelo desenvolvimentista predatório.  

  

CONCLUSÃO 

A análise da percepção sobre o estado de saúde possibilita concluir que a 
população moradora de unidades federativas classificadas com elevado nível de 
desmatamento tem uma percepção de saúde inferior à população localizada em 
unidades menos desmatadas. 

Então diante dos resultados obtidos, não se rejeita a hipótese nula. Constata-
se, por meio da percepção da própria saúde, que o desmatamento é um fator a ser 
considerado pela sociedade, principalmente ao formular políticas públicas. 
Atualmente, a pauta se concentra no dilema econômico versus o ambiental, ou seja, 
o crescimento de atividades econômicas ocorre às custas de perdas ambientais. No 
entanto, o presente trabalho aponta que há outras variáveis a serem consideradas, 
principalmente a saúde da população, que pode ser severamente agravada pelo 
avanço desordenado do desmatamento e de demais atividades econômicas20. 

 O crescimento econômico não é o caminho certeiro para o bem-estar, o que 
se faz questionar sobre a ideia de verdade absoluta imposta a sociedade sobre isso. 
Muito além da ideia de realização e felicidade momentânea associado à aquisição de 
bens de consumo, o preço dessa égide produz impactos diretos na vida das pessoas, 
das comunidades e dos territórios aos que nele ocupam, mas que não são sentidas 
diretamente por grande parte das populações que estão distantes. Mas tais efeitos 
estão chegando cada vez mais perto de todos, como a falta de água nos grandes 
centros, a poluição do ar, o aumento da temperatura e a alta de preços dos produtos 
agropecuários que dependem dos serviços ambientais.  

A prática do desmatamento e os esperados ganhos financeiros não refletem na 
melhoria da qualidade de vida da população. Os indicadores gerais da qualidade da 
vida podem ser estabelecidos pela avaliação de condições de vida em toda a 
população, integrando aspectos objetivos/externos e subjetivos/internos16. 

Parafraseando, assim, um dito popular que afirma que “onde há fumaça, tem 
fogo”, este estudo aponta que tal missiva é verdadeira na Amazônia. E não só fogo e 
fumaça, também, doenças e a forma como as populações pesquisadas avaliam sua 
saúde e limitações impostas pela condição de vulnerabilidade que o desmatamento 
as expõe.  
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